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TIEMPOS N U E V O S 

A r t . 89. E l p r e s u p u e s t o c o n s t i t u y e el 
f u n d a m e n t o de l a a d m i n i s t r a c i ó n de todos 
l o s g a s t o s e i n g r e s o s . E l b u r g o m a e s t r e de­
b e r á r e a l i z a r l a a d m i n i s t r a c i ó n c o n a r r e g l o 
a lo e s t a b l e c i d o en el p r e s u p u e s t o . U n i c a ­
m e n t e p o d r á s e r v i r s e de los m e d i o s p r e s u ­
p u e s t a r i o s c u a n d o lo e x i j a u n a a d m i n i s t r a ­
c i ó n e c o n ó m i c a . 

A r t . 90. L a s neces idades que h a y a n de 
c u b r i r s e tota l o p a r c i a l m e n t e c o n i n g r e s o s 
de l p r e s u p u e s t o e x t r a o r d i n a r i o p o d r á n ser 
a t e n d i d a s c u a n d o los i n g r e s o s r e s p e c t i v o s 
se h u b i e r e n r e c a u d a d o o esté a s e g u r a d a de 
h e c h o y de d e r e c h o s u r e c a u d a c i ó n en t i e m ­
po o p o r t u n o . 

A r t . 91. 1) L o s g a s t o s e x t r a o r d i n a r i o s 
s o l a m e n t e p o d r á n efectuarse con el c o n s e n ­
t i m i e n t o del b u r g o m a e s t r e o d e l a d j u n t o en 
que h u b i e r e de legado. Só lo en casos de ne­
c e s i d a d a p r e m i a n t e p o d r á c o n c e d e r s e l a 
a p r o b a c i ó n . 

2) L o s g a s t o s e x t r a o r d i n a r i o s perte­
nec ientes a l p r e s u p u e s t o e x t r a o r d i n a r i o ú n i ­
c a m e n t e p o d r á n efectuarse d e s p u é s de m o ­
d i f i c a r s e e l p r e s u p u e s t o . 

3) I g u a l n o r m a se a p l i c a r á a a q u e l l o s 
a c u e r d o s que p u e d a n c r e a r o b l i g a c i o n e s del 
M u n i c i p i o p a r a las que no p r e v e a m e d i o s 
suf ic ientes el p r e s u p u e s t o . 

A r t . 92. L o s f u n c i o n a r i o s y e m p l e a d o s 
m u n i c i p a l e s que i n f r i n j a n c u l p o s a m e n t e l o 
d i s p u e s t o en este capí tu lo r e s p o n d e r á n f r e n ­
te a l M u n i c i p i o de los d a ñ o s que se le h u ­
b i e r e n o c a s i o n a d o . 

A r t . 93. S i u n f u n c i o n a r i o o e m p l e a d o 
m u n i c i p a l e fectuare gastos e x t r a o r d i n a r i o s 
sín l a a p r o b a c i ó n de l b u r g o m a e s t r e o del 
a d j u n t o competente , o d i c t a r e s i n l a a p r o ­
b a c i ó n d e b i d a u n a r e s o l u c i ó n de l a que p u e ­
d a n n a c e r o b l i g a c i o n e s m u n i c i p a l e s p a r a 
las que no e x i s t a n crédi tos en el p r e s u p u e s ­
to, e s t a r á o b l i g a d o a i n d e m n i z a r a l M u n i ­
c i p i o de los d a ñ o s y p e r j u i c i o s , a no ser 
q u e h a b i e n d o 'debido o b r a r p a r a e v i t a r u n 
p e l i g r o i n m i n e n t e e i m p r e v i s t o p a r a el M u ­
n i c i p i o , no se h a y a e x c e d i d o de l a m e d i d a 
que l a u r g e n c i a del caso r e q u e r í a y h a y a 
s o l i c i t a d o s i n d e m o r a l a o p o r t u n a a p r o b a ­
c ión. L o m i s m o se a p l i c a r á c u a n d o , s i n l a 
p r e v i a y o p o r t u n a not i f icación a l b u r g o ­
m a e s t r e o a l a d j u n t o c o m p e t e n t e , e fectúe 
u n p a g o o d ic te u n a r e s o l u c i ó n , a u n q u e 
sepa o deba s a b e r que en v i r t u d del p a g o 
o r e s o l u c i ó n h a de i n f r i n g i r s e m á s t a r d e 
el p r e s u p u e s t o . 

C A P I T U L O V 

De la contabilidad, de las cuentas 

y de ¡a inspección 

A r t . 94. 1) L a c o n t a b i l i d a d será l l e v a ­
d a p o r u n cajero e s p e c i a l q u e tendrá su 
s u p l e n t e . 

2) T o d o s los s e r v i c i o s de T e s o r e r í a de­
b e r á n es tar r e u n i d o s en u n a p e r s o n a . S i 
e x i s t i e s e u n ca jero p r o f e s i o n a l , d e b e r á n 
ser de su i n c u m b e n c i a . L a a u t o r i d a d g u ­
b e r n a t i v a podrá a d m i t i r e x c e p c i o n e s . 

A r t . 9$, E l b u r g o m a e s t r e d e b e r á r e n d i r 
cuentas de los ' i n g r e s o s y g a s t o s de l a ñ o 
e c o n ó m i c o en el p r i m e r t r i m e s t r e de l nue­
vo e j e r c i c i o . 

A r t . Q 6 . T) E l b u r g o m a e s t r e s o m e t e r á 
las c u e n t a s a l a d e l i b e r a c i ó n de los conse­

j e r o s m u n i c i p a l e s . Se l e v a n t a r á a c t a de l a 
d e l i b e r a c i ó n . T o d o consejero m u n i c i p a l es­
t a r á a d e m á s o b l i g a d o a e m i t i r s u op in ión 
p o r e s c r i t o antes de c o n c l u i r l a d e l i b e r a ­
c ión. A i n s t a n c i a s u y a se a p l a z a r á p o r u n a 
s e m a n a el fin de l a d e l i b e r a c i ó n p a r a ofre­
c e r l e o p o r t u n i d a d de e m i t i r s u o p i n i ó n p o r 
e s c r i t o . E l consejero m u n i c i p a l d e f e n d e r á 
s u opinión e s c r i t a en l a r e u n i ó n de los c o n ­
sejeros m u n i c i p a l e s . 

2) E n l o s M u n i c i p i o s . d o n d e e x i s t a u n 
s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n de c u e n t a s el b u r g o ­
m a e s t r e deberá r e m i t i r l e l a s c u e n t a s . 

A r t . 97. E l s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n debe­
r á e x a m i n a r las cuentas y todos los d o c u ­
m e n t o s p a r a d e t e r m i n a r : 

i . ° S i el p r e s u p u e s t o h a s i d o o b s e r v a d o . 
2 . 0 SÍ las d i s t i n t a s c u e n t a s es tán j u s t i ­

ficadas m a t e r i a l m e n t e y s e g ú n l a s n o r m a s 
de c o n t a b i l i d a d . 

3 . 0 S i se h a s e g u i d o el p r o c e d i m i e n t o 
e s t a b l e c i d o en l a ley y d e m á s d i s p o s i c i o n e s 
c o n r e l a c i ó n a los i n g r e s o s y g a s t o s . 

A r t . 98. 1) S i de l a c e n s u r a de las 
cuentas r e s u l t a r e n c o n t r a d i c c i o n e s , e l ser­
v i c i o de inspecc ión i n f o r m a r á a l b u r g o ­
m a e s t r e . E s t e h a r á las a c l a r a c i o n e s nece­
s a r i a s . 

2) E l s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n de c u e n t a s 
r e s u m i r á sus o b s e r v a c i o n e s en u n i n f o r m e 
fiscal. 

A r t . 99. 1) E l b u r g o m a e s t r e e n t r e g a r á 
a l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a las c u e n t a s j u n ­
t a m e n t e c o n el i n f o r m e fiscal de l s e r v i c i o 
de i n s p e c c i ó n , c o n el a c t a de l a d e l i b e r a ­
c i ó n y con las o b s e r v a c i o n e s e s c r i t a s de los 
consejeros m u n i c i p a l e s . 

2) D e s p u é s de c e n s u r a r las c u e n t a s (ar­
t ículo 103), l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a r e s o l ­
v e r á a c e r c a de l a i r r e s p o n s a b i l i d a d d e l 
b u r g o m a e s t r e . SÍ r e s u l t a r e n de l a c e n s u r a 
ev identes a t e n t a d o s c o n t r a los p r i n c i p i o s de 
u n a b u e n a a d m i n i s t r a c i ó n de l p r e s u p u e s t o , 
l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a i n s t a r á a l b u r g o ­
m a e s t r e p a r a que adopte las m e d i d a s ne­
c e s a r i a s y v e l a r á p o r e l lo . 

gggs 1 a x x 1 x xjtuutx 1 xxxxxxs 

Ne mesio Parrondo 
Representado por el 
maestro embaldosador 

Manuel Naval 

• 
Pavimentos y frisos de azulejo 

de todas clases 

Depósito de materiales 
de construcción 

• 
CALLE DE 

PELA YO, 48, 

PRA L. D ER. 

MADRID Teléfono 25478 

3) E l a c u e r d o de i r r e s p o n s a b i l i d a d se 
not i f icará a l b u r g o m a e s t r e j u n t a m e n t e c o n 
los r e s u l t a d o s de l a c e n s u r a de l a s c u e n ­
tas . E l b u r g o m a e s t r e d e b e r á p o n e r l o en co­
n o c i m i e n t o de los consejeros m u n i c i p a l e s 
j u n t a m e n t e c o n l a c e n s u r a de l a s c u e n t a s . 

A r t . 100. L o s c í rcu los u r b a n o s d e b e r á n 
c o n s t i t u i r u n s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n de c u e n ­
tas ; l o s d e m á s M u n i c i p i o s p o d r á n estable­
c e r l o c u a n d o sea n e c e s a r i o y los g a s t o s 
g u a r d e n r e l a c i ó n a d e c u a d a c o n l a i m p o r ­
t a n c i a de l a a d m i n i s t r a c i ó n . 

A r t . 101. J ) E l s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n 
de c u e n t a s d e p e n d e r á d i r e c t a m e n t e d e l b u r ­
g o m a e s t r e o de l a d j u n t o d e s i g n a d o p o r éste . 

2) E l b u r g o m a e s t r e , s o l a m e n t e c o n l a 
a p r o b a c i ó n de l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a , 
p o d r á c o n f i a r o r e t i r a r a u n f u n c i o n a r i o l a 
dirección' de l s e r v i c i o i n s p e c t o r . 

3) E l d i r e c t o r de l s e r v i c i o de i n s p e c ­
ción no p o d r á tener p a r e n t e s c o de c o n s a n ­
g u i n i d a d h a s t a e l tercer g r a d o , o de a f i n i ­
d a d h a s t a el s e g u n d o , c o n el b u r g o m a e s ­
t r e , c o n los a d j u n t o s o c o n el c a j e r o . 

4) E l d i r e c t o r de l s e r v i c i o de i n s p e c c i ó n 
no p o d r á o r d e n a r n i r e a l i z a r p a g o s p o r 
c u e n t a de l M u n i c i p i o . 

A r t . 102. E l b u r g o m a e s t r e p o d r á c o n ­
fiar o t r a s f u n c i o n e s a l s e r v i c i o de i n s p e c ­
ción de cuentas , e s p e c i a l m e n t e : 

i . ° L a i n s p e c c i ó n o r d i n a r i a de l a s c a ­
j a s m u n i c i p a l e s y de sus E m p r e s a s , a s í c o ­
m o l a s v i s i t a s de cajas y d e p ó s i t o s . 

2 . 0 L a i n s p e c c i ó n o r d i n a r i a de l a ges­
tión de las e m p r e s a s e c o n ó m i c a s , l a fisca­
l i zac ión de l a a c t i v i d a d de l M u n i c i p i o co­
m o soc io o a c c i o n i s t a en e m p r e s a s d o t a d a s 
de p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a y l a i n s p e c c i ó n de 
l i b r o s y f o n d o s que el M u n i c i p i o se h a y a 
r e s e r v a d o c o n m o t i v o de u n a p a r t i c i p a c i ó n , 
de l a e m i s i ó n de u n e m p r é s t i t o o de o t r o 
m o d o . 

3 . 0 L a i n s p e c c i ó n de c o n d o n a c i o n e s . 

4 . 0 L a i n s p e c c i ó n a d m i n i s t r a t i v a en los 
aspectos de o p o r t u n i d a d y e c o n o m í a . 

A r t . 103. 1) E l m i n i s t r o d e l I n t e r i o r 
r e g u l a r á p o r decreto , de a c u e r d o c o n el 
m i n i s t r o de H a c i e n d a , l a i n s p e c c i ó n , s o b r e 
el l u g a r , de los p r e s u p u e s t o s , de l a c o n t a ­
b i l i d a d y de las cuentas , de l a o p o r t u n i d a d 
y e c o n o m í a de l a a d m i n i s t r a c i ó n y de las 
e m p r e s a s e c o n ó m i c a s de l M u n i c i p i o . 

2) A este fin se c r e a r á u n e s t a b l e c i m i e n ­
to de d e r e c h o p ú b l i c o dependiente de l m i ­
n i s t r o de l I n t e r i o r . H a s t a que se c o n s t i t u ­
y a c o n t i n u a r á n f u n c i o n a n d o los o r g a n i s ­
m o s i n s p e c t o r e s ex is tentes . 

C A P I T U L O V I 

Disposiciones comunes para los 

capítulos I al V 

A r t . 104. 1) N o serán v á l i d o s los ac­
tos j u r í d i c o s c i v i l e s que se ce lebren s i n l a 
a p r o b a c i ó n de l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a 
e x i g i d a p o r las d i s p o s i c i o n e s de los c a p í t u ­
los I a l V . 

2) S e r á n n u l o s los actos j u r í d i c o s que 
i n f r i n j a n l a p r o h i b i c i ó n e s t a b l e c i d a en los 
a r t í c u l o s 73 y 79. 

A r t . 105. 1) E l m i n i s t r o de l I n t e r i o r 
p o d r á , m e d i a n t e decreto , de a c u e r d o c o n 
el de H a c i e n d a , e x c l u i r en g e n e r a l las re-
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s o l u c i o n e s de l a n e c e s i d a d de l a a p r o b a c i ó n 
de l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a e x i g i d a en los 
capí tu los I a l V y p r e s c r i b i r p a r a ello l a 
p r e v i a not i f i cac ión a l a a u t o r i d a d g u b e r ­
n a t i v a . 

2) E l m i n i s t r o d e l I n t e r i o r p o d r á , m e ­
d i a n t e d e c r e t o , de a c u e r d o c o n e l de H a ­
c i e n d a , r e g u l a r l o s p o r m e n o r e s de l a H a ­
c i e n d a m u n i c i p a l , e s p e c i a l m e n t e : 

i . ° L a e m i s i ó n de e m p r é s t i t o s y l a a s u n ­
ción de o t r a s o b l i g a c i o n e s , a t e n o r de l a r ­
t ículo 78. 

2 . 0 L a c o n s t i t u c i ó n de r e s e r v a s . 
3 . 0 L a f o r m a c i ó n y e jecución de l p r e s u ­

puesto a d a p t á n d o l a s a l o r d e n a m i e n t o p r e ­
s u p u e s t a r i o de l R e i c h . 

4 . 0 E l i n v e n t a r i o y v a l o r a c i ó n d e l p a ­
t r i m o n i o m u n i c i p a l . 

5 . 0 L a s cuentas y c o n t a b i l i d a d . 
6.° L a i n s p e c c i ó n de c u e n t a s . 

P A R T E SEPT IMA 

Fiscalización. 

A r t . 106. E l E s t a d o e j e r c e r á u n a fiscali­
z a c i ó n sobre los M u n i c i p i o s p a r a a s e g u r a r ­
se de que s o n a d m i n i s t r a d o s en a r m o n í a 
con las leyes y con los fines de l a g o b e r ­
n a c i ó n de l E s t a d o . L a fiscalización d e b e r á 
e j e r c e r s e - d e , m a n e r a que se e s t i m u l e y no 
se m e n o s c a b e l a f a c u l t a d de dec is ión y el 
s e n t i m i e n t o de r e s p o n s a b i l i d a d ele l a a d ­
m i n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l 

A r t . 107. S e r á l a s u p r e m a a u t o r i d a d g u ­
b e r n a t i v a el m i n i s t r o d e l I n t e r i o r de l R e i c h . 
E s t e u d e t e r m i n a r á , m e d i a n t e d e c r e t o , qué 
ó r g a n o s s e r á n l a s a u t o r i d a d e s s u p e r i o r e s y 
g u b e r n a t i v a s . 

A r t . 108. L a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a po­
d r á i n f o r m a r s e en c u a l q u i e r m o m e n t o acer­
c a de todos los a s u n t o s d e l M u n i c i p i o ; p o ­
d r á r e a l i z a r i n s p e c c i o n e s , p e d i r i n f o r m e s 
v e r b a l e s y e s c r i t o s y e x a m i n a r las a c t a s y 
d e m á s d o c u m e n t o s . 

A r t . 109. L a - a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a p o ­
drá a n u l a r los a c u e r d o s y r e s o l u c i o n e s de l 
b u r g o m a e s t r e que l e s i o n e n e l d e r e c h o v i ­
gente o sean c o n t r a r i o s a los fines de l a 
g o b e r n a c i ó n de l E s t a d o , y p e d i r que q u e d e n 
s i n efecto las m e d i d a s a d o p t a d a s en ejecu­
c ión de d i c h o s a c u e r d o s y r e s o l u c i o n e s . 

A r t . 110. S i e l b u r g o m a e s t r e n o d i c t a r e 
los a c u e r d o s o r e s o l u c i o n e s n e c e s a r i o s p a ­
r a el c u m p l i m i e n t o de u n a o b l i g a c i ó n le­
g a l de l M u n i c i p i o , l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i ­
v a p o d r á o r d e n a r l e que adopte , d e n t r o de 
u n p l a z o d e t e r m i n a d o , l a s m e d i d a s n e c e s a ­
r i a s , p u d i e n d o s e ñ a l a r l e c o n c r e t a m e n t e e l 
c o n t e n i d o del a c u e r d o o r e s o l u c i ó n . 

A r t . n i . L a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a po­
d r á , con arreglo a los a r t í c u l o s 108 a l 110, 
e jecutar r e s o l u c i o n e s en n o m b r e v p o r c u e n ­
ta del M u n i c i p i o , o c o n f i a r l a e jecuc ión a 
un t e r c e r o . 

A r t . 112. E n l a m e d i d a q u e l a b u e n a 
m a r c h a de l a a d m i n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l lo 
exija y no sean suf ic ientes las a t r i b u c i o n e s 
df1 l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a c o n a r r e g l ó a 
los a r t í c u l o s 109 a l 111, p o d r á ésta d e s i g ­
nar, u n c o m i s a r i o e n c a r g a d o de r e a l i z a r , 
p o r c u e n t a de l M u n i c i p i o , t o d a s o a l g u n a s 
a t r i b u c i o n e s de éste , 

A r t . 113. 1) E l M u n i c i p i o p o d r á i n t e r ­
p o n e r r e c u r s o de a l z a d a , d e n t r o de las dos 
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s e m a n a s s i g u i e n t e s a l a not i f i cac ión, c o n t r a 
las r e s o l u c i o n e s de l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i ­
v a . L o s r e c u r s o s s e r á n f a l l a d o s d e f i n i t i v a ­
m e n t e p o r l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a i n m e ­
d i a t a m e n t e s u p e r i o r . 

2) E l r e c u r s o p r o d u c i r á efectos s u s p e n ­
s i v o s , a m e n o s que l a r e s o l u c i ó n no p u e d a 
s u s p e n d e r s e s i n p e r j u i c i o d e l b i e n p ú b l i c o . 
E s t o d e b e r á i n d i c a r s e en l a r e s o l u c i ó n . 

A r t . 114. N o e s t a r á n a u t o r i z a d o s p a r a 
i n t e r v e n i r en l a a d m i n i s t r a c i ó n m u n i c i p a l , 
c o n a r r e g l o a los a r t í c u l o s 108 y s i g u i e n ­
tes, o tros ó r g a n o s y a u t o r i d a d e s d i s t i n t o s 
de las a u t o r i d a d e s g u b e r n a t i v a s (ar t í cu­
lo 107). 

A r t . 115. 1) L a s a c c i o n e s de l M u n i c i ­
p i o c o n t r a el b u r g o m a e s t r e s e r á n e j e r c i t a ­
das p o r l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a . L a s cos­
tas de l p r o c e d i m i e n t o s e r á n de c u e n t a de l 
M u n i c i p i o . 

2) L o s c o n t r a t o s d e l b u r g o m a e s t r e con 
el M u n i c i p i o n e c e s i t a r á n ser a p r o b a d o s p o r 
l a a u t o r i d a d g u b e r n a t i v a , s a l v o que se t r a ­
te de c o n t r a t o s c o n f o r m e a t a r i f a fi ja. L o 
d i s p u e s t o en el a r t i c u l o 104, p á r r a f o 1), se 
a p l i c a r á p o r a n a l o g í a . 

A r t . 116. 1) P a r a e jercer l a e j e c u c i ó n 
f o r z o s a c o n t r a el M u n i c i p i o p o r u n c r é d i t o 
p e c u n i a r i o , n e c e s i t a r á el a c r e e d o r u n a a u ­
t o r i d a d g u b e r n a t i v a , s a l v o que se t rate de l 
e j e r c i c i o de d e r e c h o s r e a l e s . L a a u t o r i d a d 
g u b e r n a t i v a d e b e r á fijar los objetos p a t r i ­
m o n i a l e s a que a f e c t a r á l a e jecución f o r z o ­
sa y l a f e c h a en que d e b e r á e fectuarse . L a 
p r á c t i c a de l a e jecuc ión f o r z o s a se e fectua­
rá con a r r e g l o a lo d i s p u e s t o en el C ó d i g o 
de e n j u i c i a m i e n t o c i v i l . 

2) N o se a p l i c a r á e l p r o c e d i m i e n t o de 
q u i e b r a a l p a t r i m o n i o m u n i c i p a l . 

P A R T E O C T A V A 

Disposiciones finales. 

A r t . 117. E l m i n i s t r o de l I n t e r i o r de l 
R e i c h p o d r á d e l e g a r p o r decreto en a u t o r i ­
dades i n f e r i o r e s las a t r i b u c i o n e s q u ^ c o m ­
peten a l c o m i s a r i o de l R e i c h , c o n a r r e g l o 
a los a r t í c u l o s 9 a 11 y 15 de l a p r e s e n t e 
ley. 

2) S i el c o m i s a r i o de l R e i c h no fuere a l 
m i s m o t i e m p o , p o r r a z ó n d e l l u g a r , e l jefe 
l o c a l competente de l p a r t i d o n a c i o n a l so­
c i a l i s t a , en el caso p r e v i s t o en el a r t í c u l o 
45, p á r r a f o 1), s e r á o ído el jefe l o c a l j u n ­
t a m e n t e con el c o m i s a r i o d e l R e i c h . E n 
i g u a l c i r c u n s t a n c i a e l c o m i s a r i o d e l R e i c h 
o b r a r á de acuerdo- c o n el jefe l o c a l en los 
casos p r e v i s t o s en el a r t í c u l o 45, p á r r a ­
fo 1), y a r t í c u l o 54, p á r r a f o ú l t i m o ; s i n o 
h u b i e s e a c u e r d o r e s o l v e r á e l m i n i s t r o de l 
I n t e r i o r . 

3) L a s f u n c i o n e s de l c o m i s a r i o del R e i c h 
s e r á n e j e r c i d a s en P r u s i a p o r el g o b e r n a ­
d o r , y en l a r e g i ó n de H o h e n z o l l e r n , p o r 
el p r e s i d e n t e d e l d i s t r i t o de G o b i e r n o . 

A r t . 118. E l l u g a r t e n i e n t e de l F ü h r e r 
d e t e r m i n a r á q u i é n es e l d e l e g a d o d e l p a r ­
t i d o n a c i o n a l s o c i a l i s t a o b r e r o a l e m á n , a 
t e n o r de l a p r e s e n t e l e y . 

A r t . 119. E l m i n i s t r o de l I n t e r i o r p o d r á , 
m e d i a n t e decreto : 

1.° M a n t e n e r en a l g u n o s M u n i c i p i o s l a 
s i tuac ión j u r í d i c a v i g e n t e p o r u n d e t e r m i ­
n a d o per íodo t r a n s i t o r i o . 

2 . 0 D i c t a r d i s p o s i c i o n e s p a r a los i n m u e ­
bles n o c o m p r e n d i d o s en u n t é r m i n o m u ­
n i c i p a l . 

3 . 0 F i j a r o t r o s t í tu los o f i c ia les en l u g a r 
de los de b u r g o m a e s t r e , a d j u n t o y conseje­
r o m u n i c i p a l , p a r a l o s M u n i c i p i o s q u e n o 
sean c i u d a d e s . 

4 . 0 S e ñ a l a r e l t i e m p o de d u r a c i ó n de los 
ó r g a n o s m u n i c i p a l e s a c t u a l e s con c a r á c t e r 
honorí f ico , que h a b r á n de ser s u s t i t u i d o s 
p o r los c o n s e j e r o s m u n i c i p a l e s . 

5 . 0 D e t e r m i n a r las d i s p o s i c i o n e s de l d e T 

r e c h o del R e i c h y de los p a í s e s que q u e d a n 
d e r o g a d a s p o r l a p r e s e n t e l e y . 

6.° P u b l i c a r el t e x t o r e f u n d i d o * de l a s 
d i s p o s i c i o n e s de l d e r e c h o de l R e i c h y de 
los p a í s e s que c o n t i n ú e n v i g e n t e s , y a d a p ­
t a r l a s a l n u e v o o r d e n j u r í d i c o . 

A r t . 120. E l m i n i s t r o de l I n t e r i o r d e l 
R e i c h p o d r á , de a c u e r d o c o n los m i n i s t r o s 
i n t e r e s a d o s , y d e s p u é s de oír a l a s u p r e ­
m a a u t o r i d a d d e l p a í s , r e g u l a r p o r d e c r e t o , 
i n c l u s o en u n a s p a r t e s d e l R e i c h , l a u n i ó n 
en m a n c o m u n i d a d e s de M u n i c i p i o s per te­
necientes a un c í r c u l o r u r a l , en las que se 
d e l e g a n f u n c i o n e s de los M u n i c i p i o s , y de­
t e r m i n a r los d e r e c h o s v o b l i g a c i o n e s de es­
tas m a n c o m u n i d a d e s . P o d r á a s i m i s m o , p o r 
v í a de decreto , es tab lecer i n s t i t u c i o n e s co­
l e c t i v a s p a r a v a r i o s M u n i c i p i o s p e r t e n e c i e n ­
tes a u n c írculo r u r a l , que a s e g u r e n l a bue­
n a m a r c h a de l a a d m i n i s t r a c i ó n . 

A r t . 121. 1) E l m i n i s t r o de l I n t e r i o r 
del R e i c h p o d r á , p a r a l a a p l i c a c i ó n de l a 
presente ley , d i c t a r r e g l a m e n t o s j u r í d i c o s y 
a d m i n i s t r a t i v o s . P o d r á d i c t a r d i s p o s i c i o n e s 
t r a n s i t o r i a s que d i f i e r a n ele l a presente ley . 

(Continua á.) 



T I E M P O S N U E V O S 

£1 trafico del petróleo en el Mediterráneo 

e Italia 

A eventualidad de las sancio­
nes aplicadas a I ta l ia con­
duce a que llegue uno a 
preguntarse cómo el petró­
leo, nervio de la guerra, po­

dría llegarle posteriormente. 
Actualmente el petróleo bruto es ad­

quir ido por I ta l ia a R u m a n i a en un 39 
por 100; a R u s i a , en un 26 por 100; 
a los Estados U n i d o s , en un 15 por 
100; a Pers ia , en un 10 por 100, y a 
otros países, en otro 10 por 100. 

E n tiempo de paz Ital ia consume, 
aproximadamente, 500.000 toneladas de 
esencia y de petróleo a l año, cantidad 
que puede calcularse cuadruplicada en 
época de guerra y de tensión. 

I ta l ia no consume n i el 1 por 100 de 
la producción m u n d i a l de petróleo, que 
ha alcanzado la cifra aproximada de 
210 mil lones de toneladas en 1935. 

A pr imera v is ta , sobre todo s i se tie­
ne en cuenta que Ital ia no está sepa­
rada de R u m a n i a más que por países 
hostiles a las sanciones, parece proba­
ble que llegue a cubrir las necesidades 
de petróleo de sus ejércitos en campa­
ña, puesto que continúa abierto el paso 
libre del canal de Suez. 

Pero podrá darse cuenta mejor el 
lector cuando describamos el movi ­
miento de petróleos en el Mediterráneo. 

E l tráfico petrolífero en el Medite­
rráneo alcanza a una cifra próxima a 
l a m i t a d de los aceites minerales que 
se transportan por mar. E n cierto mo­
do, l a cuenca mediterránea representa 
el-centro de las competiciones petrole­
ras' y carboneras. H a c i a él convergen 
los petróleos provenientes de los Esta­
dos U n i d o s y de los puertos mejica­
nos del Gol fo , los que pasan por el es­
trecho de G i b r a l t a r , de un lado, y de 
Pers ia , Indias holandesas, remontan­
do el mar Rojo y el canal de Suez, de 
otro. También converge en el Medite­
rráneo la corriente que proviene del 
mar Negro, con los petróleos ruso y 
rumano. 

Desde el año 1927 hasta estos últi­
mos el exceso.de la producción petro­
lífera de las regiones mediterráneas ha 
servido para rechazar progresivamente 
los productos extramediterráneos, p r i n ­
cipalmente el americano, cuya parte 

había sido predominante hasta ahora. 
S u declive es impresionante, pues el 

tráfico por el canal de Suez ha descen­
dido, por lo que al petróleo de los E s ­
tados U n i d o s se refiere, de 392.000 a 
20.000 toneladas, en tanto que el de 
R u s i a ha aumentado de 108.000 tone­
ladas a 487.000, después de haberse re­
ducido a 18.000 toneladas en 1926. E n 
cuanto al de R u m a n i a , se ha elevado, 
en el mismo período, de 5.000 a 96.000, 
después de no haber alcanzado en 1930 
más que la c i f ra de 1.000 toneladas. E l 
resurgimiento de l a industr ia del pe­
tróleo en R u s i a y en R u m a n i a se apre­
cia, pues, de manera tangible. 

E l movimiento de eliminación de los 
productos petrolíferos no mediterrá­
neos se extiende tanto en la parte 
oriental como en l a occidental. 

E n efecto, los suministros de hidro­
carburos de los Estados U n i d o s a A f r i ­
ca del Norte , que se elevaban a l 38 
por 100 del total de los aprovisiona­
mientos petrolíferos, se han visto dis­
minuidos en 1933 al 3 por 100, ó sea 
un declive del 90 por 100 en cuatro 
años, con caída brutal desde 1931. 

* * * 

E l tráfico efectuado por la ruta del 
canal de Suez merece un examen es­
pecial. 

Antes de la guerra transitaban por 
el canal de Suez, en dirección norte-
sur, 510.000 toneladas de productos pe­
trolíferos. L a s tres cuartas partes las 
componían petróleos americanos, y el 
resto, rusos. E n la dirección inversa 
pasaron solamente 291.000 toneladas de 
petróleo bruto de las Indias holande­
sas y de B i r m a n i a . 

Actualmente todo ha cambiado. D e 
1913 a 1934 l a corriente norte-sur no 
ha aumentado más que de 510.000 a 
635.000 toneladas, en tanto que la de 
sur-norte se ha acrecentado de 291.000 
a 5.136.000. E l l o se debe a la aporta­
ción de Pers ia , cuya parte fué de 
4.536.000 toneladas en 1934, además de 
las exportaciones efectuadas por la r u ­
ta del Cabo. 

L a parte de los Estados U n i d o s en 
el tráfico de los petróleos en la direc­

ción norte-sur es cada vez más mo­
desta. D e 1913 a 1934 ha descendido 
de 385.000 a 20.000 toneladas, mien­
tras l a de R u s i a aumentaba de 116.000 
a 508.000. 

¿ Qué repercusión ha producido el 
conflicto italoetíope en el tráfico petro­
lífero del Mediterráneo ? 

Cuando se compara el primer semes­
tre del año 1934 con el de 1935 se com­
prueba : 

Que, siguiendo l a dirección norte-
sur, el tráfico del petróleo ha aumen­
tado de 318.000 a 362.000 toneladas. 
E s un récord imputable, de una parte, 
a l a abundancia excepcional de acei­
tes minerales venidos de R u s i a , y de 
otra, a tres únicos cargamentos de, 
aproximadamente, 30.000 toneladas, 
que, provenientes de Curagao, habían 
sido expedidos a Suez. 

P o r el contrario, siguiendo la direc­
ción sur-norte, el tráfico de petróleos 
brutos ha caído, de 955.000 toneladas, 
a 290.000, en tanto que el de petróleos 
diversos aumentaba de 285.000 tonela­
das a 336.000. 

Comprendiendo todas las categorías 
de aceites, los envíos de Abadan no se 
elevan más que a 1.866.000 toneladas, 
contra 2.185.000, y los de las islas de 
Sonda, al no alcanzar más que 281.000, 
se hallan en disminución de 90.000, en 
relación al resultado del primer semes­
tre de 1934. 

¿ C ó m o va a hacer frente I ta l ia a 
sus necesidades de productos petrolí­
feros una vez que sus principales pro­
veedores, R u s i a e Inglaterra, le van a 
fallar, como consecuencia de las san­
ciones ? 

Actualmente no existen en Ita l ia más 
que tres refinerías modernas, situadas 
en Spezzia, Ñapóles y Venecia — dos 
más se hallan en proyecto, en B a r i y 
L i v o r n o — , que suministran alrededor 
de 150.000 toneladas de esencia, obte­
nidas con petróleos importados. I ta l ia 
produce apenas 30.00 toneladas de pe­
tróleo bruto por año, aun cuando el 
Gobierno haya concedido subvenciones 
considerables—recientemente 90 mi l lo­
nes de l i r a s — p a r a trabajos de examen 
y perforación en Ita l ia , A lbania y M e -
sopotamia. 
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Estas investigaciones se confían fun­
damentalmente a la A g e n c i a General 
I tal iana de Petróleos, entidad fundada 
en 1926 con un capital ele 100 m i l l o ­
nes de l iras, elevado a 200 millones 
en 1932. Actualmente se encuentra esta 
Sociedad en posesión de treinta y ocho 
pozos en explotación, distribuidos en 
nueve campos distintos. 

L a Sociedad más importante en cuan­
to a la producción de petróleo bruto es 
la Petrolífera I ta l iana, que ha produ­
cido en 1933 la cantidad de 168.273 ba­
rri les. E s t a Sociedad colabora con la 
Standard O i l , de Nueva Jersey, benefi­
ciándose de esta manera de la experien­
cia técnica de la Empresa americana. 

O t r a Sociedad, la P e t r o l i I ta l iana, la 
tercera Sociedad i ta l iana en orden de 
importancia , posee once pozos en vías 
de perforación y doscientos treinta y 
cinco pozos que no producen aún más 
que 2.200 l i tros, cuando más, por día. 

P o r lo que se refiere a los aceites 
lubrificantes, l a V a c u m G u l f O i l C o r ­
porat ion, por intermedio de otras en­
tidades, constituyen factores impor­
tantes. 

P o r otra parte, I ta l ia examina la po­
sibi l idad de transformar en carburan­
tes sintéticos sus asfaltos de S i c i l i a , re­
curriendo a la hidrogenación catalítica 
bajo presión. Se propone también, con­
forme a la tendencia generalmente se­
guida en la actualidad en numerosos 
países, intensificar la carbonización de 
los esquistos bituminosos que proveen 
directamente de esencias y petróleos. 

A la lectura de estos datos, desta­
quemos que los americanos han apor­
tado a Ital ia su colaboración por sus 
aprovisionamientos en productos petro­
líferos. S i los Estados U n i d o s no par­
ticipan en las sanciones puede creerse 
que no dejarán a I ta l ia que carezca de 
dichos productos. Ese día restablecerán, 
en beneficio propio, la corriente de trá­
fico del petróleo en el Mediterráneo. 

C o m o se ha indicado recientemente, 
I tal ia tiene diversos medios de aprovi­
sionarse de productos petrolíferos. Se­
gún recientes informaciones, han sido 
adquiridas cantidades importantes de 
esencia en H o l a n d a en estos últimos 
tiempos por casas alemanas, que lue­
go la han exportado a Ital ia. 

Ant ic ipando el porvenir , se puede 
preguntar: ¿Encontrará I ta l ia petróleo 
en A b i s i n i a ? 

E x i s t e n indicios de la presencia de 
petróleo en las capas terciarias de las 
islas del mar R o j o y en S o m a l i a . E s t a 
condición eliminaría inmediatamente 
grandes extensiones cubiertas por ro­
cas volcánicas. 

A título de analogía, pueden evocar­
se los yacimientos que bordean el ca­

nal de Suez, tanto en la r ibera asiáti­
ca como en la africana. L a s primeras 
explotaciones datan de 1904, y la pro­
ducción se ha elevado en 1932 a 284.000 
toneladas. 

L o s dos campos principales son los 
de Genweh, en A f r i c a , en la extremi­
dad sur del mar Rojo , y de H u r g a d a h , 
ricos en hul la asfáltica. 

Ciertamente, la perspectiva de E t i o ­
pía, cuya superficie es, aproximada­
mente, tres veces la de F r a n c i a , no 

deja concebir más que esperanzas muy 
l imitadas en cuanto al descubrimiento 
de yacimientos de hidrocarburos. 

Hecho mucho más cierto es que an­
tes de llegar al descubrimiento de es­
tos yacimientos hará falta invert ir 
enormes capitales, siendo preciso que 
transcurran muchos años antes de que 
esa idea pueda tener caracteres de rea­
lización. 

R I C H A R D W E R N E T 

N u e v a instalación i n d u s t r i a l del P l a n quinquenal de los Soviets, 
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La elaboración de una ciencia municipal 
y la enseñanza de materias de interés comunal 

E L . D E S A R R O L L O D E L A A C T I V I D A D 

M U N I C I P A L . 

L desarrollo de la actividad 
municipal en el curso de es­
tos últimos años ha plantea­
do en términos agudos el 
problema del reclutamiento 

del personal administrativo y técnico 
preciso para satisfacer estas cada día 
mayores necesidades. L a cuestión no 
se plantea exclusivamente a la admi­
nistración municipal. L a tiene plantea­
da el conjunto de autoridades públicas 
a medida que se multiplican sus atri­
buciones y tienen que hacer frente a 
las necesidades que antes eran satis­
fechas por la iniciativa privada o a ne­
cesidades modernas. 

L A S F U N C I O N E S D E U N A G R A N C I U D A D . 

Una rápida enumeración de las prin­
cipales funciones confiadas a una gran 
ciudad moderna es suficiente para dar­
se cuenta de la diversidad de formas 
de actividad y de capacidad que se re­
quieren de sus agentes, cualquiera que 
sea su categoría. En el primer plano 
figuran las atribuciones clásicas de po­
licía, seguridad y salubridad, que for­
man la razón de ser inicial de todas las 

colectividades. Pero su extensión en vo­
lumen las transforma de tal suerte, que 
en lugar de conservar la dirección de 
las mismas en los Municipios se llega, a 
veces, a integrarlas en la actividad del 
Estado. T a l caso ocurre con la policía 
en las principales aglomeraciones urba­
nas. L a administración general de una 
gran ciudad plantea problemas que se 
parecen a los del propio Estado: pro­
blemas financieros, jurídicos, de orga­
nización administrativa. Esto es tan 
verdad, que en grandes poblaciones, 
verdaderas ciudades gigantes, como las 
capitales modernas: Londres, Nueva 
York, París , Berlín, Roma, Viena, 
Chicago, Tokio, etc., cuya población y 
presupuestos exceden a los de un Esta­
do de mediana grandeza, los métodos 
de organización y de funcionamiento 
de los servicios , están calcados sobre 
los del propio Estado. Su personal está 
jerarquizado y retribuido sobre la mis­
ma base que el personal administrativo 
y técnico del Estado. Para estas ciu­
dades, por consecuencia, el problema 
de la formación, selección, organiza­
ción, reparto y utilización del personal 
de toda clase se confunde con las cues­
tiones de la misma naturaleza que plan­
tea la extensión de las atribuciones del 
Estado, y todas las mejoras aportadas 
a su solución tendrán una repercusión 

beneficiosa sobre la administración mu­
nicipal. 

L A S A T R I B U C I O N E S D E L A S C I U D A D E S 

M E D I A S . 

Queda ahora el núcleo m á s impor­
tante de las ciudades grandes y medias, 
cuyas necesidades son también muy 
considerables, y cuyo personal, espe­
cialmente el administrativo, en Fran­
cia, al menos, no ha sido, hasta hace 
poco tiempo, formado en condiciones 
propias a adaptarle a las funciones cada 
vez m á s amplias de los Municipios, y 
principalmente a las obligaciones urba­
nísticas, económicas y sociales que las 
nuevas leyes les han creado. A l lado de 
sus atribuciones tradicionales de ad­
ministración y de policía, las ciudades 
también han tenido que hacer frente a 
problemas de urbanismo y municipalis-
mo, agrupando en estos dos vocablos 
respectivos las funciones de orden téc­
nico o estético y de orden económico 
o social de los Municipios. En las pri­
meras figuran, por ejemplo, el urbanis­
mo propio : arreglo y extensión siste­
ma tica de las ciudades, planes regula­
dores locales y regionales, distribución 
de las viviendas, equipamiento técnico 
y sanitario de la ciudad, vías públicas, 

S t u r e p l a n , u n a de las 

más populosas vías 

de Estocolmo, c a p i t a l 

de Suecia . 
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traída de aguas , b a s u r a s y s a n e a m i e n ­
to, a l u m b r a d o , calefacción, t ransportes 
urbanos , el p r o b l e m a de l a estét ica ar­
quitectónica y urbaníst ica , con todas 
las s e r v i d u m b r e s públ icas y p r i v a d a s 
que l leva c o n s i g o . E n l a s e g u n d a f i g u ­
r a n las f o r m a s de explotación de los ser­
v ic ios públicos de n a t u r a l e z a i n d u s t r i a l , 
las E m p r e s a s económicas m u n i c i p a l e s 
y sus métodos de g e s t i ó n , las obras 
sociales y c u l t u r a l e s : enseñanza , d is ­
tracción, educación, a s i s t e n c i a , h i g i e n e , 
l u c h a c o n t r a las p l a g a s sociales y a u ­
mento del b ienestar de l a población, po­
lít ica sobre el suelo y unión estrecha 
de ésta con l a de l a habitación y l a 
de urbanización. 

L O S C O N O C I M I E N T O S R E Q U E R I D O S D E L 

P E R S O N A L M U N I C I P A L . 

E s t a s i m p l e enumeración es suf ic ien­
te p a r a d e m o s t r a r los c o n o c i m i e n t o s re­
quer idos de los agentes que p a r t i c i p a n 
en l a ejecución de las tareas d iversas , 
así c o m o l a d i v e r s i d a d de las compe­
tencias a las que t ienen que atender. E l 
conjunto de estos conocimientos const i ­
tuye lo que p u e d e d e n o m i n a r s e las c ien­
cias m u n i c i p a l e s , a condición de n o to­
m a r l a p a l a b r a «ciencia» en su sentido 
o r d i n a r i o y retórico de expresión de l a 
verdad científica. S i , e n efecto, según 
u n a fórmula a f o r t u n a d a , los conoci­
mientos técnicos deben estar en razón 
i n v e r s a a l puesto ocupado en l a jerar­
quía, y s i los jefes necesitan, p r i n c i p a l ­
mente, cual idades natura les , que se per­

feccionan m á s que se adquieren ; s i l a 
selección p a r a e l n o m b r a m i e n t o e n los 
cargos de a l t a dirección se hace o de­
biera hacerse en el curso de l a c a r r e r a 
y a la v i s t a de l a a c t i v i d a d desplegada 
por los agentes, n o hay que caer en el 
error que consiste e n pensar que l a c u l ­
t u r a genera l puede ser s u s t i t u i d a por 
u n a educación especial izada. 

N o obstante, s i hay e lementos desta­
cados que t ienen u n a perfecta p r e p a r a ­
ción técnica, éstos pueden prestar , u n a 
labor de enorme u t i l i d a d p a r a l a v i d a 
m u n i c i p a l . E s t a necesita u n a división 
cada vez m a y o r del trabajo, u n a jerar-
quización de las funciones y u n va lor 
cada día m á s completo de los agentes 
colocados en los diversos puestos. 

L A J E R A R Q U Í A D E L P E R S O N A L M U N I C I P A L . 

E s t a división de funciones puede con­
cebirse efectuándose sobre tres planos : 

i .° E n l a cúspide, e l personal a d m i ­
n i s t r a t i v o , técnico y financiero de l a d i ­
rección. 

2 . 0 E n el p u n t o i n t e r m e d i o , el perso­
n a l de estudios, técnicos, arquitectos , 
ingenieros , agentes, médicos inspecto­
res, j u r i s t a s de D e r e c h o a d m i n i s t r a t i v o 
y p r i v a d o , jefes de servic io y de of ic ina , 
secretarios y economistas ; y 

3 . 0 E n el l u g a r i n f e r i o r , e l p e r s o n a l 
de ejecución, personal subal terno de ofi­
c i n a , escribientes, expedic ionar ios , dac­
ti lógrafos, etc. ; personal e x t e r i o r de en-
c u a d r a m i e n t o y c o n t r o l (contramaestres , 
subagentes), ejecutantes (obreros espe­
cial izados v a u x i l i a r e s ) . 

L O S D I V E R S O S G R A D O S D E L A E N S E Ñ A N Z A 

E S P E C Í F I C A . 

A estos diferentes g r a d o s c o r r e s p o n ­
den los escalones de l a enseñanza es­
p e c i a l y g e n e r a l d e s t i n a d a a l a for­
mación de sus t i t u l a r e s . A l p r i m e r o y 
segundo, que e x i g e n l a m i s m a c u l t u ­
r a , respondería u n a enseñanza s u p e r i o r 
p r o p o r c i o n a d a , tanto en los estableci­
mientos de e n s e ñ a n z a u n i v e r s i t a r i a o 
técnica c o m o en los especia l izados en 
el estudio de m a t e r i a s específ icamente 
m u n i c i p a l e s que se formarían c o m o 
c o m p l e m e n t o de aquél la . A l tercer g r a ­
do correspondería u n a enseñanza m á s 
espec ia l i zada , que podría c o n s i s t i r , b i e n 
en u n a enseñanza o r g a n i z a d a p o r cuen­
ta de los p r o p i o s M u n i c i p i o s , u n poco 
en l a f o r m a de escuelas tal leres crea­
das por a l g u n a s i n d u s t r i a s i m p o r t a n t e s 
o a d m i n i s t r a c i o n e s , tales como ias C o n ­
tr ibuc iones d irectas e i n d i r e c t a s de 
F r a n c i a , p a r a l a formación de sus 
agentes de di ferentes clases, o los 
grandes serv ic ios i n d u s t r i a l e s del E s ­
tado, c o m o los de C o m u n i c a c i o n e s , M i ­
nas, P u e n t e s y C a l z a d a s , p a r a l a for­
mación de s u a l t o p e r s o n a l técnico, o 
bien u n a e n s e ñ a n z a d a d a p o r los esta­
b lec imientos u o r g a n i s m o s a p r o p i a d o s , 
cuyo estudio debe ser el objeto del pre­
sente i n f o r m e . 

L O S P R O B L E M A S D E O R G A N I Z A C I Ó N D E L A 

E N S E Ñ A N Z A . 

D e s d e el p u n t o de v i s t a didáct ico 
y orgánico , puede p r e g u n t a r s e qué es 
preferible : s i u n a enseñanza especiá­

is D a n u b i o , a su paso 

p o r Budapest , l u c i e n ­

do una e s p l é n d i d a 

i luminación. 
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l i z a d a , que cae fa ta lmente en u n par­
t i c u l a r i s m o e x c l u s i v o , o u n a enseñan­
za m i x t a , basada en u n a c u l t u r a jurí­
d i c a , técnica, financiera o económica 
genera l , y especia l izada s i m p l e m e n t e , 
a t ítulo c o m p l e m e n t a r i o , con m i r a s a 
resolver las cuestiones de orden m u n i ­
c i p a l s i tuadas en el c o n j u n t o de los 
p r o b l e m a s polít icos, a d m i n i s t r a t i v o s y 
sociales , a los que se h a l l a n estrecha­
mente u n i d o s . T a m b i é n puede p r e g u n ­
tarse s i l a enseñanza debe ser de i n i ­
c iación, p r e v i a a l a e n t r a d a en las f u n ­
ciones m u n i c i p a l e s , o u n a enseñanza 
de p e r f e c c i o n a m i e n t o r e s e r v a d a a l per­
s o n a l y a en funciones , e i n c l u s o s i c o n ­
viene c o m b i n a r los . dos m é t o d o s . P o r 
último-, desde el p u n t o de v i s t a de l a 
organización m a t e r i a l , ¿ d e b e ser esta 
enseñanza c e n t r a l i z a d a o descentra l i za­
d a , e n t r e g a d a a sí m i s m a o s o m e t i d a 
a l c o n t r o l y a u n a dirección que ase­
gure l a unificación y l a h o m o g e n e i ­
dad ? A n t e s de responder a estas pre­
g u n t a s conviene ver lo que se ha- he­
cho en este aspecto en diversos pa íses . 
N u e s t r a s conc lus iones , f u n d a d a s sobre 
l a e x p e r i e n c i a , revestirán en esta for­
m a un carácter de r e a l i s m o p o s i t i v o , 
i n d i s p e n s a b l e en t a l m a t e r i a , donde se 
t r a t a , m á s que de c o n s t r u i r nuevas pie­
zas, de u t i l i z a r y per fecc ionar las y a 
existentes. T a m b i é n tendrán, a nues­
tro j u i c i o , el mérito de ser m e n o s u n a 
obra p e r s o n a l , y necesar iamente u n i l a ­
tera l , que un justo homenaje a todos 
los que con sus i n f o r m e s p a r t i c u l a r e s 
nos h a n f a c i l i t a d o g r a n d e m e n t e el t r a ­
bajo. 

L A O R G A N I Z A C I Ó N A C T U A L D E L A E N S E Ñ A N ­

Z A D E L A S M A T E R I A S M U N I C I P A L E S . 

D e l estudio c o m p a r a t i v o de los o r g a ­
n i s m o s de enseñanza que c o m p r e n d a n 
d i r e c t a o indirectamente las m a t e r i a s 
de interés m u n i c i p a l (derecho público 
y a d m i n i s t r a t i v o , c iencias pol í t icas , 
económicas , sociales, h ig iene públ ica, 
estética, a r q u i t e c t u r a u r b a n a , arte de 
i n g e n i e r o s a n i t a r i o y m u n i c i p a l ) r e s u l ­
ta que, conforme a l a división teórica 
precedentemente e n u m e r a d a , pueden 
d i s t i n g u i r s e tres c a t e g o r í a s p r i n c i p a ­
les : 

1.a L o s establec imientos de c u l t u r a 
genera l , teórica, y científica con dest i ­
no p r o f e s i o n a l m á s o menos acentua­
do : las U n i v e r s i d a d e s , con sus diver-

• sas F a c u l t a d e s de D e r e c h o , de M e d i c i ­
na , de L e t r a s (Sociología , H i s t o r i a ) , 
de C i e n c i a s y de F a r m a c i a y las g r a n ­
des escuelas técnicas. S i n apl icarse ex­
c lus ivamente a l u r b a n i s m o y a la a l t a 
administración m u n i c i p a l , sus p r o g r a ­
mas c o n s t i t u y e n u n a excelente prepa­
ración. 

(Continuará.) 

Entidades que integran la Federación Nacional de Cooperativas 
de España, clasificadas por especialidades 

Númc- Número 
r o d é Número Capital Fondos de AIS° .JnL» 

Coope- de Giro de emplea-
rativas socios suscrito reserva percepción dos 

Consumo 334 73.090 9.677.954 7.269.135 78.992.462 3.711.399 1.571 

Producción 79 3.432 689.023 1.820.908 5.448.428 469.268 380 

Agrícolas 18 2.165 235.194 97.624 2.201.364 3 4 - T 3 2 2 3 

Habitación 8 13.418 918.532 27.134 3 9 4 - 5 8 8 » 2 6 

Mutualidades 7 16.153 529.518 500 2.516.237 » 185 

Especializadas (Ban­
co, Federac ión re­
gional, comarcal) . 19 733 290.989 27.148 7.295.800 39-753 1 8 

Totales 465 108.991 12.341.210 9.242.449 96.848.879 4.254.552 2.203 

Ciencia y Sociedad, por Francisco Domi 1 -
nech. 25 centavos. Editorial Aidos. H a ­
bana. 

/^^m /* A C E unos t r e i n t a años , por 
L • M los días en que las So-

m f ciedades obreras tenían 
í ' J 1 / su d o m i c i l i o común en el 

viejo caserón de l a calle 
de Re la tores , surgió' u n a h u e l g a de bar­
beros en M a d r i d , a consecuencia de la 
c u a l se estableció en l a calle de A t o c h a , 
e s q u i n a a l a de C a r r e t a s , u n a peluque­
ría colect iva, ta l vez l a p r i m e r a de estas 
tentat ivas en dicho oficio. Allá c o n o c i ­
mos u n m u c h a c h o avispado, inte l igente , 
de m i r a d a penetrante, que desde e l p r i ­

m e r m o m e n t o en que se le t r a t a b a daba 
a entender que su espíritu estaba l leno 
de a m p l i a s y nobles ambic iones . E r a 
p u l c r o y competente en su oficio de bar­
bero, y pronto se apreciaban sus afanes 
de c u l t u r a , por la desmedida afición a 
leer ; hasta queremos recordar que sa­
bía tocar la g u i t a r r a y hacía retratos 

a l crayon. ¿Adonde l legaría aquel ca-
m a r a d a tan correcto, t a n joven y ya 
t a n conocedor de las doctr inas social is­
tas ? P r o n t o le perdimos de v i s t a , y m á s 
tarde oímos decir que había estado en 
V i z c a y a y que se marchó a C u b a . 

E s t o s recuerdos confusos acuden a l a 
m e m o r i a con ocasión de haber l legado 
a nuestras m a n o s Ciencia y Sociedad, 
que es el tomo I V de las obras comple­
tas de F r a n c i s c o D o m é n e c h . Sabemos 
que hace cinco o seis años este c o r r e l i ­
g i o n a r i o asistió en G i n e b r a a la C o n f e ­
r e n c i a de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l del 
T r a b a j o como delegado obrero de C u b a , 
j u g a n d o u n buen papel , y que ya tenía 
el g r a d o de doctor ; pero a h o r a , a l leer 
Ciencia y Sociedad, es cuando aprecia­
mos plenamente la c u l m i n e a que h a 
l legado por su propio esfuerzo aquel 
joven rapabarbas que conocimos hace 

t r e i n t a años. E l caso de D o m é n e c h es 
uno de los m á s característicos de auto-
d i d a x i a . 

E s t e l ibro suyo es prueba evidente. 
Se t r a t a de un ojeo acertado por los 
campos de l a biología, de l a psicología, 
de l a filosofía y de l a metaf ís ica p a r a 
rebatir af irmaciones y pr inc ip ios de 
quienes pretenden desviar las i n c o n m o ­
vibles verdades de l a c iencia en lo que 
tiene de aplicación a l a co lect iv idad, de 
beneficio a l a sociedad, frente a l m a l 
entendido i n d i v i d u a l i s m o . 

Def iende D o m é n e c h l a c iencia c o m o 
concepción t o t a l i t a r i a , d e t e r m i n a e l ver­
dadero concepto de l a sociología, exa­
m i n a l a r e a l i d a d colect iv idad e i n d i v i ­
d u a l , d i s c r i m i n a l a l l a m a d a sociología 
i n d i v i d u a l i s t a , ev idencia ¡os m a l a b a r i s -
mos de los filósofos, as ienta las bases 
sociales de u n régimen colectivo y ex­
pone que e l verdadero papel de l a c ien­
c i a c o m o función socia l y e lemento de 
progreso no es otro que e l de serv ir a 
l a V e r d a d , lo c u a l nos conducirá inexo­
rablemente a l S o c i a l i s m o . 

Ciencia y Sociedad, c laro y conciso, 
es obra de a l ta polémica, es l i b r o de 
ataque ; se alude a b i e r t a y n o m i n a t i v a ­
mente a numerosas personal idades con­
sagradas, r e f u t a n d o — c o n textos a l a 
v i s t a — a f i r m a c i o n e s que p o r m u c h o s h a ­
bían sido recibidas c o m o d o g m a s i n ­
concusos. 

F r a n c i s c o D o m é n e c h , después de 
t r e i n t a años, m e h a proporc ionado con 
su l ibro u n a g r a t a satisfacción : es c o m o 
si tras l a r g a ausencia nos hubiéramos 
encontrado con u n viejo a m i g o . G r a ­
cias, c a m a r a d a . 

F R A N C I S C O N U Ñ E Z T O M A S 

O O 

E,n esta sección daremos cuenta de aque­
llos libros de que se nos remitan dos ejem­
plares. 

REVISTA DE LIBROS 
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E l proyecto del f f G r a n Moscú" 

( / ^ podía quedar l a urbanización fuera de l a g r a n 
^* / a c t i v i d a d c o n s t r u c t i v a que se r e s p i r a en l a U n i ó n 

/ ^kl de Repúbl icas Soc ia l i s tas Soviét icas, b ien sea 
_ i _ construyendo ciudades completamente nuevas , 

genera lmente proyectadas p a r a alojar l a po­
blación de u n a g r a n fábrica, o bien convir t iendo ciudades de 
m e n o r i m p o r t a n c i a en grandes ciudades. E s t e es el caso de 
M o s c ú . M o s c ú , que n o l legaba en 1917 a l millón de h a b i ­
tantes, grac ias a l a creación de las industr ias l levadas a cabo 
durante el p r i m e r p l a n q u i n q u e n a l de reconstrucción y a ser 
el centro burocrático de las Repúbl icas u n i d a s , por ser la 
c a p i t a l , a l c a n z a hoy l a c i f r a de c inco m i l l o n e s de habitantes . 
E s t a c i f r a , en v i r t u d del acuerdo t o m a d o en 1932 de no ins­
ta lar m á s i n d u s t r i a s , se convierte, re la t ivamente , en u n a 
c i f r a e s t a c i o n a r i a , y a base de e l la se proyecta e l Gran Mos­
cú. P a r a e l lo se convoca, a base de u n a p r i m e r a información 
l i g e r a sobre l a c i u d a d , u n concurso p r i v a d o de proyectos, 
en e l que t o m a n parte los arquitectos B a b u r o v , S tus ier , 
K r a s s i n , K r a t i u k , G i n s l e u r g , L o d o r s k y y P o l i a k o v , rusos ; 
E r n e s t M a i , Janes M a y e r y K u r t M a y e r , a lemanes, que t r a ­
bajan o t rabajaban en R u s i a , y L e C o r b u s i e r , f rancés , que 
aunque hace trabajos en l a U n i ó n de Repúblicas Socia l is tas 
Soviéticas, no reside allí. T o d o s los proyectos fueron c r i t i ­
cados (se destaca L e C o r b u s i e r , por querer l levar a l a prác­
t i ca su fórmula standard de conver t i r Moscú en u n so lar y 
luego hacer sus f a m o s a s torres, y a populares en el m u n d o ) , 
y s i rven de base p a r a hacer e l proyecto definit ivo en l a 
of ic ina del Gran Moscú, d i r i g i d o s p r i m e r a m e n t e por e l a r q u i ­
tecto profesor S e m e n o f y ac tua lmente por e l arquitecto pro­
fesor Chernesef . P a r a dar idea de la i m p o r t a n c i a de esta 
of ic ina solamente d iremos que e l n ú m e r o de técnicos emplea­
dos, entendiendo por tales solamente a ingenieros y a r q u i ­
tectos, es de 250, s in c o n t a r e l personal a u x i l i a r y s in contar 
los médicos, jurídicos, h i g i e n i s t a s , etc., que en l a m i s m a t r a ­
bajan. 

E l resultado del trabajo de l a of ic ina sale a luz en este 

m o m e n t o , real izándose actualmente u n a i n t e n s a labor de 
p r o p a g a n d a p a r a d i v u l g a r e l p l a n , encontrándose con copias 
a g r a n esca la del p lano genera l de los parques , oficinas pú­
bl icas , museos , etc. 

L l e v a c o n s i g o este proyecto no so lamente lo que pudié­
r a m o s l l a m a r l a extensión de l a c i u d a d , s ino también la 
r e f o r m a i n t e r i o r , c o m p r e n d i e n d o ésta nuevas v í a s fluviales 
— canales que u n e n curvas del río — , nuevos enlaces ferro­
v i a r i o s y el ensanche de l a m a y o r í a de las penetrac iones 
actuales . E l p lazo fijado p a r a l l e v a r a cabo el p l a n es de 
diez a ñ o s , 1935-1945. G r a n d e s t r a s t o r n o s l levaría esta rea­
lización aparejados si el ac tua l M o s c ú y sus edif ic ios fue­
sen de i m p o r t a n c i a o s i m p l e m e n t e m o n u m e n t a l e s . A f o r t u ­
n a d a m e n t e , no es así . M o s c ú puede considerarse , aparte 
del K r e m l i n y a l g ú n edi f ic io m o n u m e n t a l , como l a catedral 
de S a n B a s i l i o , en l a P l a z a R o j a ; l a O p e r a , y otros , c o m o 
u n a g r a n a ldea, y a que nos e n c o n t r a m o s construcc iones de 
m a d e r a , de dos p l a n t a s , apenas nos a le jamos del centro. 
P o r o t r a parte , l a población v ive a g l o m e r a d a por la caren­
c ia de v i v i e n d a s , construyéndose a c t u a l m e n t e b loques con 
g r a n a c t i v i d a d . E s t o h a p e r m i t i d o e m p l a z a r las nuevas v i ­
v iendas donde deben estar, de acuerdo y a con e l p l a n y s i n 
improvisac ión a l g u n a . 

E n los l i b r o s de u r b a n i s m o se pone M o s c ú c o m o e jemplo 
de c i u d a d b ien t razada , a base de c laras v ías c i r c u n f e r e n ­
ciales o bulevares y penetraciones radia les que l l e g a n a l 
centro (véase el p l a n o p r i m e r o ) . 
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P u e s b i e n : s i g u i e n d o este c r i t e r i o , se c o m p l e t a l a p r i ­

m e r a c i n t u r a c r e á n d o s e o tros dos n u e v o s a n i l l o s e x t e r i o r e s , 

e n s a n c h a n d o a l g u n a de las p e n e t r a c i o n e s a c t u a l e s y p r o y e c ­

t á n d o s e , en d i r e c c i o n e s s e n s i b l e m e n t e p a r a l e l a s a e l las , v í a s -

p a r q u e s p a r a peatones . Se d a g r a n i m p o r t a n c i a a l a a c t u a l 

p e n e t r a c i ó n en dirección suroeste , p o r s e r v i r de v í a eje de 

l a n u e v a z o n a r e s i d e n c i a l . P e r p e n d i c u l a r a e l l a se p r o y e c t a 

o t r a v í a i m p o r t a n t e , s i e n d o a m b a s l a s dos v í a s p r i n c i p a l e s 

de l a c i t a d a z o n a ( v é a s e e l g r á f i c o A ) . • 

U n i e n d o l a s c u r v a s del río c o n s i g u e n u n a v ía fluvial sen­

s i b l e m e n t e p a r a l e l a a l a sudoeste c i t a d a , proyectándose a s i ­

m i s m o u n c a n a l de c i n t u r a c o n t r a n v í a s fluviales y u n a se­

r ie de e s t a c i o n e s . 

E l g r a n c a n a l , en c o n s t r u c c i ó n , que u n i r á el V o l g a , el 

M o s c ú y el J a u z a , a u m e n t a r á el c a u d a l de l M o s c ú , h a s t a 

el e x t r e m o de h a c e r l e n a v e g a b l e , p r o y e c t á n d o s e dos p u e r ­

tos , c u y o s e m p l a z a m i e n t o s se v e n en el e s q u e m a B . 

Z O N A S . — L a s zonas , que no di f ieren t o t a l m e n t e de las 

n u e s t r a s en c u a n t o a c las i f icación, s o n : el c e n t r o , con g r a n ­

des e d i f i c i o s de of ic inas p ú b l i c a s , h o t e l e s , e t c . ; las z o n a s 

i n d u s t r i a l e s , l a s r e s i d e n c i a l e s , l a s de deportes y los espac ios 

l i b r e s . 

C o m o l a d irecc ión de los v i e n t o s d o m i n a n t e s es l a n o r ­

deste, l a z o n a e s t r i c t a m e n t e r e s i d e n c i a l y l a m á s i m p o r ­

tante de l a e x t e n s i ó n , y a q u e g r a n p a r t e de las o t r a s es tán 

i n i c i a d a s , se s i t ú a a l sudoeste , t e n i e n d o c o m o v í a s p r i n c i ­

pales las dos y a c i t a d a s . 

L a m a y o r d i f e r e n c i a c o n n u e s t r a s zonas se n o t a en l a 

i n d u s t r i a l , y a que l a s f á b r i c a s n o están r e u n i d a s e n u n 

á r e a , s i n o d i s t r i b u i d a s por l a c i u d a d ; t e n i e n d o , g e n e r a l ­

m e n t e , u n a z o n a r e s i d e n c i a l a n e j a . L a f a c i l i d a d p a r a p r o ­

yectar p a r q u e s hace que l a separación e n t r e a m b a s (fábrica 

y v i v i e n d a ) p u e d a h a c e r s e s i n i n c o n v e n i e n t e . 

D E N S I D A D D E P O B L A C I Ó N . - — - L a superf ic ie a c t u a l d e l t é r m i n o 

de M o s c ú es de 28.500 h e c t á r e a s ; l a d e l Gran Moscú es de 

60.000 h e c t á r e a s . 

L a d e n s i d a d p r o y e c t a d a es de 400 h a b i t a n t e s por hectá­

r e a , e l doble de l a e m p l e a d a , e n g e n e r a l , por los países 

europeos. 

E s c u r i o s o h a c e r n o t a r que n o se p r o y e c t a u n a s o l a v i v i e n ­

d a u n i f a m i l i a r en todo el t é r m i n o ; todas se p r o y e c t a n en 

b loques de seis a siete p l a n t a s , con u n a separación e n t r e 

ellos de vez y m e d i a l a a l t u r a . 

P A R Q U E S . — L a proporción e m p l e a d a p a r a p r o y e c t a r los 

p a r q u e s e n el t é r m i n o es e l coef ic iente a m e r i c a n o de 25 

m e t r o s por h a b i t a n t e , e m p l a z á n d o s e en f o r m a t a l que se 

p u e d a l l e g a r a u n p a r q u e , desde c u a l q u i e r p u n t o , en q u i n c e 
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minutos. ,'La gran diferencia con otros trazados es la reali­
zación de la cintura de bosques que separará la ciudad del 
terreno agrícola. Esta cintura tiene diez kilómetros de anchó. 
Existiendo, en su mayoría, los bosques que la forman. 

F E R R O C A R R I L E S . — Actualmente existe un ferrocarril de 
cintura y penetraciones que acometen a estaciones termi­
nales (véase gráfico C ) . Se proyecta convertir estas esta­
ciones en estaciones de paso, uniendo las líneas por dos 
túneles : uno en dirección norte-sur y otro en la este-oeste. 
Completando el proyecto un nuevo ferrocarril de cintura a 
través de la zona de bosques, para mercancías de paso. De­
jando la actual línea de cintura para el tráfico de personas. 

E n este momento se imprime, juntamente con la informa­
ción de la ciudad, el plan general. 

S A N T I A G O E S T E B A N D E L A M O R A 
Arquitecto de la Oficina de Urbanización 

del Ayuntamiento de Madrid. 

LAS MENTIRAS DE L A G U E R R A 

A miseria mental de vivir con 
gentes que estaban deshonran­
do a su país y se llamaban 
patriotas no fué la única car­

ga que pesó sobre las personas cuerdas 
durante la guerra. También existía la 
tensión emotiva—complicada con la irri­
tación del sentido económico—que pro­
ducía la lista de las bajas. Los necios, 
los egoístas, los estrechos de espíritu, 
los insensibles y los privados de imagi­
nación se ahorraron no pocos sufrimien­
tos. ((La sangre y la destrucción llega­
rán a ser tan corrientes, que las madres 

se limitarán a sonreír cuando contem­
plen a sus hijos descuartizados por las 
manos de la guerra.» Esta era una pro­
fecía shakesperiana que no tardó en 
verse realizada, pues cuando casi todas 
las casas tuvieron un hijo muerto que 
llorar, todos hubiéramos perdido el jui­
cio de haber concedido a nuestro duelo 
y al de nuestros amigos el valor que se 
da en tiempo de paz. Hízose, pues, ne­
cesario darle un valor falso, proclamar 
que la vida juvenil se había sacrificado 
digna y gloriosamente por la redención 
de la libertad del género humano, y no 

por expiar la ineptitud y la locura de 
sus padres y expiarlas en vano. Tuvi­
mos incluso que dar por sentado que 
quienes se sacrificaban eran los padres 
y no los hijos, hasta que, por último, 
los periódicos satíricos se dieron a ridi­
culizar a los gordos ancianos que cómo­
damente sentados en los sillones del 
club se jactaban de los hijos que habían 
((dado» a su país. 

B E R N A R D S H A W 

(Del prefacio de La casa de las penas.) 
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L a LOSETA DE ASFALTO 

COMPRIMIDO C P. A. 

es el pavimento ideal 

para interiores = 

Almacén de la fábrica de cervezas E L A G U I L A , pavimentado con loseta de asfalto comprimido C . P . A . 

Pavimento para sótanos, mataderos, patios, azoteas, mercados, garajes, talleres, fábricas, calles, paseos, 
puentes, plazas, aceras, etc., etc., es... 

La LOSETA DE ASFALTO C. P. A. 
Presupuestos gratis, folletos ilustrados, muestras; pídanos referencias y cuantos detalles necesite. 

ESPECIALIDADES EN TODOS LOS TRABAJOS Dk ASFALTO 

Compañía Peninsular de Asfaltos, S. A. 
Domicilio social: Avenida del Conde de Peñalver, ai - MADRID - Teléfono 11246 

B A R C E L O N A : V í a L a y e t a n a , número 28. Teléfono 11673. 

V A L E N C I A : A v e n i d a del P u e r t o , número 219. Teléfono 30429. 

S E V I L L A : América Palace. Teléfono 31656. 

FABRICAS EN 

MADRID - BARCELONA - VALENCIA - SEVILLA 
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Juan B. Justo y el movimiento cooperativo 
argentino 

XISTIÍN sobrados mot ivos p a r a 
recordar que hace ocho años 

m ^ \ desaparecía con J u a n B . J u s -
^^^S to la rec ia personal idad del 

fundador, organizador y a n i ­
mador del m o v i m i e n t o obrero argen­
t ino. 

Difíci les los m o m e n t o s ; i n c i e r t a l a 
situación política ; duras y trágicas las 
condiciones de v i d a de los asa lar iados , 
¿ c ó m o no echar de menos a J u a n B . 
J u s t o , en quien sumábanse todas aque­
llas v irtudes que hacían de él, según la 
acertada definición de G h i o l d i , «un her­
mosísimo ejemplar de héroe c ivi l»? 

Pero s i fa l ta su presencia m a t e r i a l ; 
s i no es posible escuchar su voz enérgi­
ca y a d m i r a r su frase i n c i s i v a , conde­
nator ia del error y de l a i n j u s t i c i a ; s i 
no encontrarán los mi l i tantes obreros 
de nuestro país su ági l figura en cuan­
tos s it ios se trabaja por l a elevación de 
la clase t r a b a j a d o r a ; s i f a l t a todo esto, 
está allí su vast í s ima obra de pensador, 
de representante del pueblo, de t r i b u n o , 
en la cual se puede aprender mucho 
más de lo que se cree, a u n acerca de 
cosas y problemas actuales. 

Y está también su v i d a c lara , tan 
transparente como su modo de hablar y 
escribir p a r a el pueblo, que lloró con su 
muerte l a de uno de sus conductores 
más veraces y leales. 

R e d u c i d a a cenizas su h u m a n i d a d 
corpórea, queda de J u a n B . J u s t o aque­
llo que no pudo l levarse l a muerte : sus 
ideas y el recuerdo de su v i d a ejem­
plar . 

E s t u d i a r esa obra , ahondar en esa v i ­
da h a de ser útil en momentos en que 
l a clase obrera de este país , como l a 
de otras partes del m u n d o , siente l a 
inquie tud de quien busca el c a m i n o de 
su liberación en medio de las di f icul­
tades que le crean l a clase c a p i t a l i s t a 
y sus adictos servidores. 

N o es insigni f icante esa obra . E n 
cuarenta años de u n a v i d a l lena de ta­
rea s i n desmayo, u n hombre, dotado 
como J u s t o de u n a excepcional sa lud 
física y m e n t a l , iiua podido p r o d u c i r l a 
vast ís ima. 

Atraído hac ia l a causa de los o p r i m i ­
dos, l legó a las filas de éstos, m á s que 
con cur ios idad de exegeta, con u n pro-

iundo sent imiento de s impat ía por l a 
suerte del pueblo que v i e r a sufr ir en las 
tristes m a ñ a n a s del h o s p i t a l . 

L i b r e de prevenciones, ant idogmático 
por excelencia, encontró que l a eleva­
ción de l a clase trabajadora podía ser 
perseguida por l a acción g r e m i a l , polí­
t ica y económica. Comprendió' que l a 
acción política e r a incompleta si no 
pract icaban los trabajadores u n a inte­
ligente acción g r e m i a l y cooperativa, y 
que l a sólida posición de l a clase traba­
jadora en países de avanzado desarro­
llo i n d u s t r i a l era debida precisamente 
a que aquélla no desdeñaba n i n g u n a de 
las tres formas de acción o b r e r a ; eran 
a u n m i s m o tiempo ciudadanos bien i n ­
formados, hombres de par t ido de clase, 
obreros organizados en poderosas U n i o ­
nes gremiales y consumidores asocia­
dos a Cooperat ivas. 

N o s proponemos referirnos aquí a l a 
obra real izada por J u a n B . J u s t o en 
este tercer aspecto de l a acción econó­
m i c a , que él enlazaba a los otros dos 
al señalar los l ímites de s u apl icac ión: 

«La cooperación—decía en su confe­
rencia sobre ((Cooperación obrera»—no 
reemplaza en m a n e r a a l g u n a l a acción 
g r e m i a l y política que en su carácter de 
asalariados deben ejercer los producto­
res, y hasta es u n m o t i v o m á s para 
ejercerla, porque l a cooperación m i s m a 

ooooooooooooooooooooooooo 

En el momento de celebrar la Jornada 
Cooperativa Internacional, la Alianza com­
prendía 40 países, con 100 millones de co­
operadores más sus familias, agrupados en 
141.oc-0 Cooperativas afiliadas, según de­
talle : 

En Cooperativas de consumo... 8 6 . 4 9 8 . 0 0 0 
En Cooperativas de producción. 1 4 7 . 5 0 0 
En Cooperativas agrícolas 3 . 1 1 0 . 0 0 0 
En Cooperativas de crédito 9 . 0 5 7 . 0 0 0 

La cifra de giro total anual pasaba de 
4.033 millones de libras oro. 

El capital de aportaciones en total exce­
de de 3.400 millones de libras oro. 

Los fondos totales de reserva pasan de 
214 millones de libras oro. 

tiene que ser defendida en el terreno 
político contra los ataques que le l levan 
ios pequeños comerciantes , amenazados 
de r u i n a por el la , y los capita l is tas de 
pocos alcances, p a r a quienes esa r ique­
za, a d m i n i s t r a d a por los trabajadores, 
es u n g r a n pel igro social.» 

L a presencia del pensamiento y de 
l a acción de J u a n B . J u s t o e n e l des­
arrol lo del m o v i m i e n t o cooperativo de 
nuestro país señálase por algo m á s que 
por u n a s imple conferencia y por l a f u n ­
dación de u n a C o o p e r a t i v a que acaba 
de c u m p l i r sus t re inta años de v i d a . 
Será s iempre u n m o t i v o de asombro, 
cada vez que se estudie su personal i ­
dad, que quien h a v is to o sol ic i tado 
todo s u tiempo por u n a tan incesante 
y v a r i a d a a c t i v i d a d h a y a podido real i ­
zar todavía u n a obra tan considerable 
en favor de l a cooperación. 

A q u í también su obra es vasta . E s l a ­
bor de s e m b r a d o r : afanosa tarea de 
f u n d a d o r ; intel igente función de d i v u l ­
g a d o r ; prev isora preocupación de legis­
lador ; desvelo de d i r e c t o r ; múltiple ac­
ción, en fin, que no h a podido quedar 
encerrada en las doscientas páginas del 
volumen La cooperación libre, de sus 
obras completas, y que habrá que bus­
car en cuanto se h a hecho en este país 
en m a t e r i a de cooperación desde p r i n c i ­
pios de este s ig lo h a s t a l a fecha. 

E n el poco p r o p i c i o medio socia l ar­
gentino de fines del s ig lo pasado, J u a n 
B . J u s t o i n i c i a b a s u tarea de s i e m b r a , 
disertando ante u n grupo de obreros 
acerca de cooperación. 

A q u e l l a conferencia, que figura como 
trabajo i n i c i a l en e l tomo La coopera­
ción libre, de sus obras completas, es 
u n a exposición c o m p l e t a sobre el tema 
que no h a perdido todavía s u frescura 
n i su actual idad. L a experiencia — esa 
experiencia, piedra de toque del conoci­
miento a que él apelara tantas veces— 
dióle la razón en muchas de las ideas 
que él expusiera en s u conferencia 
de 1897. 

P u d o as is t i r el m i s m o J u s t o a l f ra­
caso de las C o o p e r a t i v a s de producción, 
entendidas como E m p r e s a s de los tra-
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bajadores, y al creciente desarrollo de 
las Cooperativas de consumo, que no 
excluye la producción cooperativa, y 
que aun la estimula, pero subordinán-

•dola a las primeras. 
E n el mismo espacio de tiempo, la 

reagravación, en varias ocasiones, de la 
situación de la clase trabajadora no so­
lamente por la reducción de los sala­
rios, sino también por la acción de los 
manipuleos monetarios, y por la no me­
nos funesta del saqueo impositivo, de­
mostró la exactitud de sus apreciacio­
nes acerca del estrecho modo de ver de 
Lasalle, que no asignaba importancia 
sino a la explotación de que es objeto 
el obrero como productor. 

E n estos mismos momentos, los tra­
bajadores de nuestro país, víctimas de 
una extraordinaria carestía de la vida, 
podrían considerar como recién pronun­
ciadas estas palabras dichas por Jus­
to hace treinta y nueve años: 

«¡La teoría de que el obrero sólo es per­
judicado como productor es demasiado 
simple y esquemática para ser cierta. 
Cuando no sabe defenderse, también es 
perjudicado como ciudadano, como con­
tribuyente, como consumidor; al com­
prar le roban en el peso, le venden mer­
caderías falsificadas, le cobran precios 
exagerados por las ganancias de un sin­
número de intermediarios, más o me­

nos parásitos, que viven del comercio 
por menor.» 

Veía ya claro en 1897 J . B. Justo cuál 
es el papel de la cooperación en la teo­
ría y práctica de la Historia. Emplean­
do conceptos que le implicaban una re­
futación de las ideas de Marx y Engels, 
él demostró cómo «no es cierto que la 
consecuencia necesaria del capitalismo 
sea la creciente miseria, opresión, ser­
vidumbre, degradación de la ' clase tra­
bajadora». 

Y agregaba, luego de citar como 
ejemplo la burguesía inglesa y fran­
cesa : 

((Si, como sucede entre las razas su­
periores, la clase trabajadora reacciona 
contra la opresión capitalista y entra 
en lucha contra ella, obtiene como re­
sultado inmediato la elevación de su si­
tuación, y adquiere así fuerzas que, co­
mo resultado ulterior, tienen que l i ­
brarla de toda servidumbre.» 

Y es mediante la organización políti­
ca y gremial como los trabajadores ma­
nifiestan su capacidad para la lucha his­
tórica en que se hallan empeñados. Pe­
ro es también mediante la cooperación. 

((Las Cooperativas de consumo—de­
cía a los obreros reunidos en el local del 
Centro Socialista Obrero—son una ma­

nifestación más elocuente aún del poder 
económico de la clase obrera. Ellas me­
joran el modo de vivir de los asociados ; 
aceleran la evolución industrial, supri­
miendo los pequeños productores y co­
merciantes ; educan a los cooperadores 
y son, al mismo tiempo, una prueba de 
su educación.» 

* * * 

E l orador del Centro Socialista Obre­
ro convirtióse bien pronto en el realiza­
dor tenaz de un propósito. Quien ex­
hortara a los obreros a asociarse para 
comprar el jabón y el pan mejores y 
más baratos, intentaba en 1898 la fun­
dación de una Cooperativa obrera. 

Encerrado en un marco, ya amarillo 
por la acción del tiempo, cuelga de una 
de las paredes del edificio de Martín 
García y Bolívar el estatuto de esa Co­
operativa, con sus quince artículos, de 
redacción sencilla y clara, obra del mis­
mo Justo, y que es el primer documen­
to importante que aparece cuando se 
estudian los orígenes de la cooperación 
en la Argentina. 

E l fracaso de esa tentativa no consti­
tuyó un drama irremediable para Justo, 
que practicaba él primero el método de 
insistir en el empeño. 

Su viaje a los Estados Unidos per­
mitióle ver en plena actividad las 

Fomento de Obras 

y Construcciones 

Madrid - Barcelona - Zaragoza 

Plaza de las Cortes, número 9 

S. A. 

Oficina en MADRID: 
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B u l d i n g Societes, que y a en B u e n o s 
A i r e s sirviéronle c o m o m o d e l o p a r a 
p lanear a lgo semejante entre nosotros 
en u n a época en que e l auge de l a ven­
ta de terrenos a p lazos e s t i m u l a b a a l a 
gente a rea l i zar operaciones en las c u a ­
les se p a g a b a caro el a fán de poseer 
l a casa p r o p i a . 

D e u n a reunión convocada por J u a n 
B . J u s t o , y a l a c u a l a s i s t i e r o n u n a 
veintena de personas, surgió E l H o ­
g a r O b r e r o , q u e c o m o C o o p e r a t i v a de 
crédito y edificación i n a u g u r a b a en el 
país a l poco t i e m p o u n a a c t i v i d a d ca­
r a c t e r i z a d a por l a útil inversión de los 
ahorros populares en el i n c r e m e n t o de 
l a v i v i e n d a s a n a p a r a trabajadores y 
empleados. 

L o que realizó esta inst itución bajo 
l a p r e s i d e n c i a de J u s t o d u r a n t e los diez 
p r i m e r o s ejercicios es conoc ido , lo m i s ­
m o que toda l a a c t i v i d a d de E l H o g a r 
O b r e r o durante t r e i n t a años, reflejada 
en u n folleto editado p o r l a S o c i e d a d 
L u z , y de l que es a u t o r u n o de los f u n ­
dadores, el doctor Nico lás R e p e t t o : 
Cómo nace y se desarrolla una Coope­
rativa. 

E s t a inst i tución, que señala r u m b o s 
dentro del m o v i m i e n t o c o o p e r a t i v o de 
nuestro país , le debe a J u a n B . J u s t o 
no tan sólo la i n i c i a t i v a de su f u n d a ­
ción, sino el c o n j u n t o de sanos p r i n ­
c i p i o s que, fielmente ap l icados p o r sus 
cont inuadores , se h a n t r a d u c i d o en l a 
e x t r a o r d i n a r i a v i t a l i d a d ' de l a i n s t i t u ­
ción, que es u n ejemplo de i n t e l i g e n ­
te acción económica l i b r e . 

* * * 

A u n q u e comprendía que en l a co­
operación, como en las d e m á s a c t i v i ­
dades, l a teoría viene después del he­
cho, «como s iempre , a l p r i n c i p i o , es el 
hecho», según su definición, J u s t o no 
desdeñó- l a teoría, que explicó en su 
conferencia sobre ((Teoría de l a coope­
ración», y que encuéntrase en toda su 
o b r a ora l y escr i ta , desde aquel la c o n -
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OBRAS DE JUAN JOSE M O RATO 
Pesetas. 

E l Partido Socialista Español.. »,5Q 
La cuna de un gigante (His­

toria del Arte de Imprimir) 7 
Historia de la Internacional... 1 
España y el descubrimiento 

de América 0,30 
Jaime Vera y el Socialismo... 0,50 
Guia práctica del compositor 

tipógrafo 10 
Pablo Iglesias, educador de mu­

chedumbres 5 

• a venta en «Tiempos Nuevos», Gon­
zalo de Córdoba, 14, Madrid. 

Si la cooperación es un arma de de­
fensa del proletariado, ningún traba­
jador aeEe uejar de ayudar a las co­

operativas. 
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ferencia de 1897 h a s t a su d i s c u r s o inau? 
g u r a n d o el edificio central de E l H o ­
g a r O b r e r o . 

R e b a t i e n d o lo que él l l a m a b a «cier­
ta m a m a de t r a s c e n d e n t a l i s m o , toda­
vía demasiado común entre los soc ia­
l i s tas , que, absortos ante l a perspect i ­
v a de la t u t u r a f o r m a s o c i a l que anhe­
l a m o s y prevemos, todo lo refieren a 
l a i n m e d i a t a real ización de l i d e a l , y 
desprec ian u o l v i d a n las necesidades y 
las ventajas actuales de l a clase t r a b a ­
jadora», él p r e c o n i z a b a u n a f o r m a de 
cooperación exenta de p a r t i d i s m o . 

«No nos dejemos cegar por preocupa­
ciones de p a r t i d o — d e c í a en l a p a r t e f i ­
n a l de su conferenc ia sobre «Coopera­
ción obrera»—ni e n g a ñ a r p o r los m i r a ­
jes de l a utopía. H a g a m o s cooperación 
por l a cooperación m i s m a , s i n propósi­
to p a r t i d i s t a a l g u n o , s i n grandes se­
g u n d a s intenc iones , s i m p l e m e n t e p a r a 
^ t m p r a r mejores y m á s b a r a t o s nues­
tros artículos de consumo.» 

E n los C o n g r e s o s de C o p e n h a g u e y 
de B e r n a , J u s t o tuvo ocasión de i n s i s ­
t ir en estas ideas, que s i g n i f i c a b a n u n a 
r e p u l s a de t o d a t e n t a t i v a de h e g e m o ­
nía de p a r t i d o en el c a m p o de l a co­
operación. 

¡ C u a n c laro ve ía él, en c a m b i o , l a 
verdadera t rascendencia de l a coopera­
ción ! S a l u d a b a a lborozado, en l a i n a u ­
gurac ión del b a r r i o obrero de R a m ó n 
Mej ía , (da p r i m e r a mani fes tac ión i m ­
portante de l a c a p a c i d a d de l pueblo t r a ­
bajador del país p a r a o r g a n i z a r s e con 
fines económicos». 

E x a l t a b a esta función económica , que 
i m p l i c a m a y o r r e s p o n s a b i l i d a d que l a 
s i m p l e función técnica de t r a n s f o r m a ­
ción de l a m a t e r i a p r i m a , d i f e r e n c i a n ­
do el trabajo técnico del t rabajo eco­
nómico c o n u n a a d m i r a b l e precis ión. 

E n La cooperación libre, ese capí­
tu lo que él no podía o m i t i r entre los 
catorce que f o r m a n Teoría y prácti­
ca de la Historia, J u s t o precisa el ras­
go d i s t i n t i v o de l a cooperación l ibre , 
s u carácter v o l u n t a r i o frente a l a co­
operación f o r z o s a i m p u e s t a p o r l a clase 
c a p i t a l i s t a a los trabajadores . «De s o l i ­
d a r i d a d p a r a hacer ca l i f icaba a l a co­
operación l ibre , que ex ig ía de sus aso­
c iados, según él, u n g r a d o m u c h o m á s 
alto que l a acción g r e m i a l n e g a t i v a en 
las huelgas .» 

L a C á m a r a de D i p u t a d o s de 1916 de­
bió escuchar, ante l a audaz t e n t a t i v a 
de di famación r e a l i z a d a por u n o de sus 

sectores c o n t r a E l H o g a r O b r e r o , i a 
d o c u m e n t a d a y v a l i e n t e exposic ión de 
J u s t o en defensa de l a inst itución y de 
la cooperación m i s m a . 

E r a necesario defender l a coopera­
ción c o n t r a o t r a clase de enemigos m á s 
temibles que aquel los que d i f a m a b a n a 
E l H o g a r O b r e r o en 1916. 

C o n t r a u n g e n u i n o m o v i m i e n t o co­
operat ivo c o n s p i r a también l a tenden­
c i a g e n e r a l i z a d a aquí y en otras par­
tes a d e s v i r t u a r sus fines, a f a l s e a r l a , 
encubriendo a v u l g a r e s E m p r e s a s co­
merciales con el nombre de C o o p e r a t i ­
vas. C o n s p i r a n a s i m i s m o c o n t r a él ei 
e g o í s m o de sus m i e m b r o s allí donde 
no i m p e r a el verdadero espír i tu coope­
r a t i v o , que pone p o r e n c i m a el interés 
de todos, y l a incomprensión del m e ­
d i o . C o n t r a él c o n s p i r a en u n m a y o r 
g r a d o l a v o r a c i d a d fiscal, capaz de es­
torbar el progreso de las C o o p e r a t i v a s 
c a r g á n d o l a s de i m p u e s t o s . 

E r a necesario defender el naciente 
m o v i m i e n t o dotándolo de u n a ley que 
asegurase s u desarrol lo . 

E n el m i s m o rec into en que J u s t o 
l ibrase , a l a cabeza de l todavía m i ­
núsculo g r u p o p a r l a m e n t a r i o s o c i a l i s t a , 
difíciles y ásperas luchas por el b i e n ­
estar m e n s u r a b l e de l p u e b l o ; en que 
defendiese sus sa lar ios y el poder a d ­
q u i s i t i v o de los m i s m o s ; en que rec la­
mase leyes en favor de los p r o d u c t o r e s 
y lograse hacer escuchar l a voz de los 
trabajadores de este país , e x i g i e n d o los 
beneficios de u n a legis lación i n s p i r a d a 
en los intereses del pueblo t rabajador , 
su i n s i s t e n c i a logró d o t a r a l m o v i m i e n ­
to cooperat ivo de esa ley sobre r é g i m e n 
de las Sociedades cooperat ivas v igente 
en el pa ís . 

E s t o es, s o m e r a m e n t e expuesto, lo 
que debe el m o v i m i e n t o cooperat ivo de 
nuestro país a J u a n B . J u s t o , c u y o 
nombre se h a l l a v i n c u l a d o a los oríge­
nes, a l desarrol lo y al progreso de la 
acción económica l i b r e en l a A r g e n ­
t i n a . 

C A R L O S R O V E T T A 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

Poemas de MIGUEL R. SEiSDEDOS 
Hacia el horizonte. . . . 1 pta. 
Almas humildes 1 pta. 
Luz en la sombra. . . . 1 pta. 
Baladas y canciones. . 1 pta. 
La última noche 40 cts. 

Pedidos a la Administración 

de TIEMPOS NUEVOS 

Gonzalo de Córdoba, 14-MADRID 



T I E M P O S N U E V O S 

Banco de Crédito Local de España 
E s t a institución contrata créditos y préstamos amortizables con las Corporaciones l o c a l e s — A y u n ­

tamientos y Diputaciones — para la realización de obras y servicios rápidamente reproductivos, estando 
asegurados los contratos con garantías suficientes y fácilmente realizables. 

E n representación de sus operaciones, el Banco emite Cédulas de Crédito L o c a l con la garantía de 
todas las anualidades contratadas con las Corporaciones, e indist intamente de todos los derechos, 
acciones y bienes, con hipoteca o sin ella, afectos por aquéllas al c u m p l i m i e n t o de sus obligaciones 
con el Banco; todos los bienes y valores que forman el activo de la Institución garantizan también las 
Cédulas en curso. 

Las Cédulas son cotizadas diariamente como efectos públicos en las Bolsas oficiales; son pignora-
bles en el Banco de España y en el emisor, siendo además utilizables para la formación de reservas 
de las Compañías de seguros y para la constitución de fianzas y depósitos en Diputaciones y 
Ayuntamientos . 

Las Cédulas de Crédito L o c a l Interprovincial y los Bonos Exposición Internacional, valores emit i­
dos también por este Banco, t ienen la especial característica de estar directamente garantizados por 
el Estado. 

Servicios especiales del Banco 
Negociación: 

E l Banco facilita directamente la adquisición y venta de los títulos por él emitidos, así 
como por medio de los Bancos, agentes de Bolsa y corredores de Comerc io . 

L o s títulos se remiten a los adquirentes debidamente asegurados. 

Depósito : 

L o s adquirentes de títulos pueden dejarlos en depósito en las Cajas del Banco, S I N 
S A T I S F A C E R D E R E C H O S D E C U S T O D I A . 

Cupones y amortización: 

T o d o s los valores emitidos por el Banco devengan cupones trimestrales, y la amortiza­
ción de aquéllos se verifica anualmente. 

L o s cupones de los títulos depositados en el B a n c o pueden hacerse efectivos desde el 
día de su vencimiento en las oficinas de aquél, o encargándose el Banco de girar o situar 
su importe a c o m o d i d a d de los depositantes. 

E l Banco revisa cuidadosamente las amortizaciones, avisando a los interesados. 

Pignoración de Cédulas: 

Las Cédulas de Crédito L o c a l son admitidas por el Banco emisor y por el Banco de 
España en garantía de préstamos y cuentas de crédito. 

Operaciones y consultas: 

Para realizar operaciones sobre Cédulas de Crédito L o c a l y demás valores emitidos por 
el Banco, lo mismo que para resolver consultas relacionadas con aquéllos, dirigirse perso­
nalmente o por correspondencia a las Oficinas del Banco. 

Dirección abreviada: CREDILOCAL 

Oficinas: SALON DEL PRADO, 4. - Teléfonos 12848 u 128™ 
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SECCIÓN NIÑOS 

SECCIÓN MEDIDA 

SECCIÓN SEÑORAS 

SECCIÓN UNIFORMES 

SECCIÓN CONFECCIONES 

Rosalía de Castro, 
(Antes Infantas) 

Teléfono iyi^(^ 

MADRID 

Establecimiento Tipográfico. San Bernardo, 82 

SASTRERIA y 

CONFECCIONES 




